
EDITORIAL

Restauração do Sistema de Organização

D e n t r e  as recentes iniciativas de irrecuzáuel interesse para 
a administração, por isso que possibilita aperfeiçoar o m e
canismo administrativo, mediante a reforma dos diversos 
serviços, a racionalização dos métodos e rotinas de trabalho, 
merece especial registro a restauração do sistema de orga
nização, aplicável aos Ministérios Civis.

Uma recapitulação, mesmo perfunctória, melhor escla
recerá a importância da matéria. Como é oportuno lembrar, 
desde a Lei n.° 284, instituira-se, ao lado do sistema do Pes
soal, de Material e de Orçamento, uma quarta área de ati- 
vidades-meio por assim dizer conexa com as três anteriores: 
o sistema de organização. Tinha êste como finalidade pre 
cípua estudar a estrutura e o funcionamento dos serviços 
em geral a fim  de recomendar ao Governo as medidas ne
cessárias ao respectivo aperfeiçoam ento. Implícito estava 
aí o exame de planos de racionalização de serviços públicos, 
de normas de trabalho, de propostas de fusão e supressão 
de órgãos administrativos com o objetivo de eliminar du- 
plicidades de competência e atribuições.

Para fazer funcionar tal sistema é que a Lei n.° 1W 
criara as Comissões de Eficiência junto a cada Ministério, e 
articuladas com o antigo Conselho Federal do Serviço Pú
blico Civil. Instituído o D.A.S.P. ,  fortalecera-se o apare
lho de organização, com a existência de uma Divisão espe
cializada —  a Divisão de Organização e Coordenação do 
D.A.S.P.  —  à qual deveria competir “ o estudo, orientação 
e supervisão do levantamento geral das condições de fun
cionamento dos serviços públicos", e da implantação de m é
todos de trabalho.

De 1938 a 1945, funcionava, assim, um sistema de or
ganização, que, apesar das insuficiências inerentes a uma
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fase experimental de atividade, prestou à administração pu
blica assinalados serviços, conform e se pode verificar à lei
tura dos Relatórios do D.A.S.P. ,  referentes àquele período.

Infelizmente, porém, a reforma imposta ao D.A.S.P.  
pelo Decreto-lei n." 8.323-A extinguiu o órgão central, coor
denador do sistema, desarticulando, na esfera da adminis
tração federal, as atividades de organização e métodos de 
trabalho. Era o retrocesso ã situação anterior à Lei n.° 284. 
A mesma reforma, que pràticamente destruíra o Sistema 
de Material, igualmente amputava o Sistema de Organiza
ção, exatamente numa época em que países de administra
ção altamente progressista, como os Estados Unidos, a In
glaterra e a França têm procurado ampliar e fortalecer as 
atividades de organização e métodos, já familiarmente co 
nhecidas pela sigla O.M.

Como salientou recentemente o D.A.S.P.  na Exposi
ção de Motivos em (pie justificou a expedição de Regimento 
Padrão das Seções de Organização, a eliminação do sistema 
de Organização, ocorrera paradoxalmente quando “já se 
fazia sentir a necessidade de uma reforma administrativa 
geral, para cuja execução seria necessário recorrer aos órgãos 
técnicos em matéria de organização” .

Se a extinção do sistema fo i uma das aberrações da re
form a de 1945, sua restauração constituiu o grande aconte
cimento de ordem administrativa. E aqui reside o mérito 
da Lei n.° 1.650, de 19 de julho de 1952, que, criando as 
Seções de Organização dos Ministérios Civis, reparou o érro 
do Decreto-lei n.° 8.323-A.

Mas, sancionada a lei, restava ainda dar a real estru
tura do sistema, em sua nova fase. À atual direção-geral 
do D.A.S.P.  coube realizar tal complemcntação, encami
nhando ao Senhor Presidente da República o Projeto de 
que resultou o Decreto n.° 36.757, de 7 de janeiro de 1955, 
aprovando o Regimento padrão das Seções de Organização 
dos Ministérios Civis. Novo estágio se abre, na adminis
tração, às atividades de organização e métodos, não se de
vendo poupar votos no sentido de que o êxito da reestru
turação, ora ultimada, do sistema, seja seguido do êxito de 
seu funcionam ento.


